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“Declara de utilidade Pública, no Município de Botucatu, a “Cooperativa de Condutores Autônomos de Rádio Táxi de Botucatu Ltda - COOPERTAXI”.

PARECER

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de declarar de utilidade pública a “Cooperativa de Condutores Autônomos de Rádio Táxi de Botucatu Ltda (COOPERTAX)”.

Consoante se pode verificar do Estatuto Social da mencionada Cooperativa, CNPJ nº 12.501.552/0001-62, a mesma foi constituída em 24 de julho de 2010, com sede na Rua Marechal Deodoro, 320, Centro, Município de Botucatu, e tem em seu Estatuto os seguintes objetivos: manutenção, dentro das responsabilidades técnico-econômicas da Sociedade, do serviço de radiofonia para os veículos dos Associados e, conseqüentemente, de uma central para a organização e distribuição dos serviços entre os mesmos; treinamentos obrigatórios através de cursos, palestras, seminários, etc.; manutenção de garagem, postos de abastecimento de combustíveis e lubrificantes e oficinas para atendimento e conservação dos veículos dos  Associados; prestação de assistência técnico-jurídica, dentre outros ali elencados.
Verifica-se também do Estatuto Social que instrui o Projeto de Lei, que sua Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal não percebem nenhum tipo de remuneração de qualquer espécie ou natureza pelas suas atividades exercidas.

No tocante às atividades da Cooperativa, depreende-se da justificativa que acompanha o presente Projeto de Lei que as mesmas, de fato, atendem ao interesse coletivo.

Portanto, verifica-se que a “COOPERATIVA DE CONDUTORES AUTÔNOMOS DE RÁDIO TÁXI DE BOTUCATU LTDA”, no Projeto de Lei está legalmente constituída, tem personalidade jurídica, está em pleno funcionamento, não distribui lucros ou dividendos, bem como não remunera os cargos de diretoria, exercendo atividades de interesse coletivo.

Desse modo, a Cooperativa reúne condições e qualidades que atendem ao interesse público.

Da justificativa, constam, outrossim, os motivos que deram ensejo à presente propositura, verificando-se o interesse local previsto no artigo 30, I da Constituição Federal.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. É o parecer, s.m.j.
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